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Número
de

ordem
Referência Descrição/designação da prestação tributável Taxa

(em euros)

1025 CAPÍTULO XXIX Higiene e segurança alimentar

1026 Artigo II/XXIX — 1.º Licença sanitária:
1027 n.º 1 Averbamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
1028 n.º 2 Emissão de 2.ª via . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05

1029 Artigo II/XXIX — 2.º Vistorias inseridas em acções de inspecção e controlo higio -sanitário a realizar pelo Médico 
Veterinário Municipal — cf. artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 116/98, de 5 de Maio, por cada 
vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,19

1030 Artigo II/XXIX — 3.º Inspecção e controlo higio -sanitário de instalações para alojamento de animais, dos produtos de 
origem animal, e dos estabelecimentos comerciais ou industriais que preparem, produzam, 
transformem, fabriquem, conservem ou armazenem, ou comercializem animais ou produtos 
de origem animal e seus derivados, por cada vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,85

1031 Artigo II/XXIX — 4.º Emissão de parecer sobre instalações para alojamento de animais, dos produtos de origem ani-
mal, e dos estabelecimentos comerciais ou industriais que preparem, produzam, transformem, 
fabriquem, conservem ou armazenem, ou comercializem animais ou produtos de origem 
animal e seus derivados   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,61

1032 Artigo II/XXIX — 5.º Elaboração de informação técnica sobre abertura de novos estabelecimentos de comercialização, 
de preparação e de transformação de produtos de origem animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,61

1033 Artigo II/XXIX — 6.º Vistorias a viatura de transporte e atrelados destinados ao transporte de géneros alimentícios 29,39

1034 Artigo II/XXIX — 7.º Outras vistorias e inspecções higio -sanitárias a realizar pelo Médico Veterinário Municipal, inse-
ridas, ou não em processos de licenciamento, autorização ou de comunicação prévia  . . . . . . 29,39

1035 CAPÍTULO XXX Peditórios

1036 Artigo II/XXX — 1.º Autorização para a realização de peditórios, nos termos do Decreto -Lei n.º 87/99, de 19 de 
Março . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,12

* Aos valores mencionados na tabela acrescerão, sempre que aplicável, os valores referentes a impostos devidos ao estado, designadamente Imposto sobre o Valor Acrescentado, Imposto 
de selo, ou outros.

 205448574 

 MUNICÍPIO DA MARINHA GRANDE

Aviso (extracto) n.º 24223/2011

Lista unitária de ordenação final
Em cumprimento do disposto no artigo 36.º, n.º 6 da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
Abril, torna-se pública, a lista unitária de ordenação final da única candidata 
aprovada no procedimento concursal comum para ocupação de 1 (um) posto 
de trabalho de técnico superior — área de gestão (Referência B), na modali-
dade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto através do Aviso n.º 12746/2011, publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 115, de 16 de Junho de 2011:

1.º Rita Carina Pereira Domingues — 11,15 valores.

A lista unitária de ordenação final, homologada por meu despacho de 
05-12-2011, foi notificada aos candidatos através de ofício, encontrando-
se afixada no placard referente aos procedimentos concursais existente no 
edifício do Arquivo Municipal, e disponibilizada na página electrónica 
em www.cm.mgrande.pt, nos termos dos n.os 4 a 6, do citado artigo 36.º

6 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Álvaro Manuel 
Marques Pereira.

305445341 

 MUNICÍPIO DE MEDA

Aviso n.º 24224/2011

Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo
Indeterminado e nomeação do júri do período experimental

Em cumprimento do disposto da alínea b) do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, torna -se público que por meu des-
pacho de 02 de Novembro de 2011 e na sequência do Procedimento 
Concursal Comum para constituição de Relação Jurídica de Emprego 

Público por Tempo Indeterminado, para o preenchimento de um posto de 
trabalho para a carreira de Técnico Superior e categoria de Técnico Su-
perior — Recreação, Lazer e Turismo, aberto pelo aviso n.º 13518/2011, 
publicado na 2.ª série de 30 de Junho de 2011, foi celebrado contrato 
de trabalho por tempo indeterminado com, com Vítor Manuel de Sousa 
Afonso, com efeitos a 02 de Novembro de 2011, com a remuneração 
mensal de 1201,48 €, correspondente à 2.ª posição remuneratória e nível 
remuneratório 15. Para efeitos do estipulado no n.º 2 e 3 do artigo 73.º 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugado com o n.º 3 e seguin-
tes do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, determino 
que o júri para o período experimental tenha a seguinte composição:

Presidente: Arq. José Paulo Amado Vaz Simão, Técnico Superior; Vogais 
efectivos: Dr. João Paulo Andrade Azevedo, Técnico Superior que substituirá 
o presidente nas suas faltas e impedimentos e Dr.ª Carla Alexandra Lopes da 
Cunha, Técnica Superior. Vogais suplentes: Belmira de Jesus Ramos Plácido Lo-
pes, Técnico Superior e Dr.ª Fernanda Maria Simões Oliveira, Técnico Superior.

O período experimental tem a duração de 180 dias e será avaliado de 
acordo com a seguinte fórmula:

CF = (0,50 × ER) + (0,40 × R) + (0,10 × FP)

Sendo que: CF = Classificação Final; ER = Elementos recolhidos 
pelo júri; R= Relatório

FP = Formação profissional
14 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Armando Luís 

Rodrigues Carneiro.
305409572 

 MUNICÍPIO DE MIRA

Aviso n.º 24225/2011
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho de 30 de 

Novembro de 2011, foi concedida, nos termos do n.º 1 do artigo 234.º 
do Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 
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pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, licença sem remuneração no 
período compreendido entre 16 de Janeiro de 2012 e 30 de Novembro de 
2012, inclusive, a Maria Clara Santos Ferreira, Assistente Operacional, 
na área de actividade de Auxiliar de serviços gerais.

2 de Dezembro de 2011. — O Vereador, no uso de competência 
delegada, Dr. Manuel de Jesus Martins.

305437541 

 Aviso n.º 24226/2011

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento de 
um posto de trabalho de Técnico Superior, na área de actividade 
de direito, em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

Lista de ordenação final
Nos termos do despacho do Presidente da Câmara Municipal de Mira, 

de 6 de Dezembro de 2011, ao abrigo do n.º 2 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, na actual redacção, foi homologada a 
Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados no Procedi-
mento concursal comum por tempo indeterminado, para contratação de um 
Técnico Superior, na área de actividade de Direito, na modalidade de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto 
no mapa de pessoal do município, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 115, de 16 de Junho de 2011 e na BEP sob o n.º OE201106/0310.

Nos termos dos n.os 4.º e 5.º do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro de 2009, na actual redacção, ficam notificados todos os candi-
datos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos 
métodos de selecção do acto de homologação da lista de ordenação final.

Candidatos Aprovados:
1.º lugar: Helena Maria Reverendo Silva Santos — 14,18 valores.
2.º lugar: Elsa Margarida Costa Santos — 13,70 valores.
3.º lugar: Marco Paulo Barreiras Marques Batista — 12,25 valores.

Candidatos Excluídos:
Alcinda Maria Ramos Brandão (e);
Amália Maria Rodrigues Amado Almeida (e);
Ana Maria Ribeiro Sequeira (e);
Ana Rita Cruz Diogo (e);
Ana Sofia Alves Teiga (e);
Ana Sofia Campanário Figueiredo (e);
Ana Sofia Gil Agostinho e);
Andreia Raquel Silva Ramos (a);
Andreia Sofia Silva Quelhas (e);
António Manuel Raimundo Correia (a) e (b);
Camila Riso de Sousa (c);
Carina Alexandra Marques Afonso Carvalho (e);
Carla Filipa Barros Moreira (e);
Carla Sofia da Silva Bento (b);
Carmen Maria Jorge Balsa (e);
Cecília Filipa da Silva Santos (f);
Cláudia Fabiana Gaspar de Brito Perfeito (e);
Cláudia Samanta Pereira Leonor (e);
Cristina Ferreira dos Santos (f);
David Emanuel Pinto Gonçalves (f);
Diana Rute da Cunha Afonso (e);
Dinora Arlete Canteiro Dias (e);
Donzília da Silva Mendes Braz (a);
Élio Paulo Nunes dos Santos (e);
Elsa Cristina da Silva Ramalho (e);
Eurico José Jesus Santos (f);
Fernando Manuel da Conceição Fernandes (e);
Francisco Jorge Ribeiro da Rocha e);
Joana Azeredo de Gouvêa Fernandes de Barros (e);
Joana Ferreira Lemos de Castro Monteiro e);
João Pedro Machado Freitas Gomes Adrião (e);
Judite Peres Mendes (e);
Leonor de Barros Sousa Mendes (a);
Liliana Patrícia Sousa Teixeira (e);
Luís Filipe Dantas da Silva (e);
Marco Daniel Duarte Lopes (e);
Maria de Lurdes Telmo Dias Pereira (e);
Maria do Carmo de Sousa Esteves (d);
Maria Elisabete Ferreira Mendonça (e);
Maria Inês Galvão Pais (e);
Natacha Andreia Ferreira Pedro (e);
Pedro Miguel Castro Pacheco (e);
Ricardo José Gomes Antunes (e);
Ricardo José Martins dos Santos (e);

Rui Óscar Carmona de Sousa Nunes (e);
Rute Teresa Fontes de Carvalho (e);
Sandra Isabel Almeida Brito (e);
Sara Andreia Monteiro de Sousa (e);
Sara Inês Ramalhete Pereira f);
Sara Patrícia Botete Carvão Martins Alves (e);
Sílvia Alexandra Pinto Lopes (e);
Sílvia Cristina da Fonseca Serraventoso (f);
Vera Mónica Nogueira Casaca (e).
(a) Por não apresentar o curriculum vitae devidamente assinado, 

conforme estipulado no ponto 22.1 do aviso de abertura.
(b) Por não ter assinalado o ponto 7 do formulário de candidatura, 

conforme exigido no ponto 23 do aviso de abertura.
(c) Por ter entregado a candidatura fora do prazo estipulado no ponto 1 

do aviso de abertura.
(d) Por não ter instruído a candidatura com fotocópia do cartão de 

contribuinte, conforme mencionado no ponto 22.1 do aviso de abertura.
(e) Por não ter comparecido à realização da prova oral de conhecimentos.
(f) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova oral 

de conhecimentos.
6 de Dezembro de 2011. — O Vereador, no uso de competências 

delegadas, Dr. Manuel de Jesus Martins.
305436423 

 MUNICÍPIO DA MOITA

Despacho n.º 16996/2011
No uso dos poderes que me foram conferidos pela alínea a) do n.º 2 

do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18/09, republicada integralmente 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01, conjugada com o disposto nos n.os 9 e 
11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15/01, nas redacções introduzidas 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30/08, 64 -A/2008, de 31/12 e 3 -B/2010 de 
28/04, adaptada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 93/2004, de 
20/04, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 07/06 e 
no seguimento do respectivo procedimento concursal aberto pelo meu 
Despacho n.º 43/X/PCM/10, de 15/12, nomeio em regime de comissão de 
serviço, com efeitos 02 de Dezembro de 2011, a licenciada Paula Graciete 
Raimundo Branco, para exercer o cargo de Chefe da Divisão de Obras e 
Rede Viária (DORV), visto possuir o perfil adequado à prossecução dos 
objectivos da respectiva unidade orgânica, sendo dotada de competência 
e aptidão para o exercício do cargo, conforme decorre da respectiva nota 
curricular, anexa ao presente despacho e que deste faz parte integrante.

25 de Novembro de 2011. — O Presidente da Câmara, João Manuel 
de Jesus Lobo.

Nota Curricular
Nome: Paula Graciete Raimundo Branco
Habilitações Literárias:
Licenciatura em Engenharia Civil, pela Faculdade Civil do Centro 

de Ciências Exactas e Tecnológicas da Universidade de Mogi das Cru-
zes em São Paulo, no Brasil. (Equivalência ao Grau de Licenciatura 
em Engenharia Civil pelo Instituto Superior Técnico da Universidade 
Técnica de Lisboa).

Formação Profissional:
As Emulsões Betuminosas e as Tecnologias de Pavimentação a Frio, 

Curso de Higiene e Segurança no Trabalho -Industria, Revisão de Preços 
das Empreitadas e Fornecimentos de Obras Públicas; Regime Jurídico 
da Urbanização e Edificação, Novo Regulamento do Ruído.

Formação Complementar: Segurança, Saúde e Higiene no Trabalho 
na Administração Pública, Access I, Excel Avançado e Contratação 
Pública.

Experiência Profissional:
Câmara Municipal da Moita
06.2010 — Chefe de Divisão de Obras e Rede Viária (em regime de 

substituição);
04.2009 a 05.2010 — Coordenadora da Divisão de Obras e Rede 

Viária;
08.2003 a 03.2009 — técnica superior na Divisão Obras e Rede 

Viária.
Câmara Municipal de Alenquer
06.2001 a 07.2003 — técnica superior de Engenharia Civil da Divisão 

de Loteamentos e Obras Particulares.




